
 

 

Branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo 

 

Legislação nacional 

• Lei n.º 58/2020, de 31 de agosto – Transpõe a Diretiva (UE) 2018/843 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que altera a 

Diretiva (UE) 2015/849 relativa à prevenção da utilização do sistema 

financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento 

do terrorismo e a Diretiva (UE) 2018/1673 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 23 de outubro de 2018, relativa ao combate ao 

branqueamento de capitais através do direito penal, alterando diversas leis. 

• Lei n.º 97/2017, de 23 de agosto - Regula a aplicação e a execução de 

medidas restritivas aprovadas pela Organização das Nações Unidas ou pela 

União Europeia e estabelece o regime sancionatório aplicável à violação 

destas medidas 

• Decreto-Lei n.º 123/2017, de 25 de setembro - Estabelece o regime de 

conversão dos valores mobiliários ao portador em valores mobiliários 

nominativos, em execução da Lei n.º 15/2017, de 3 de maio 

• Lei n.º 92/2017, de 22 de agosto - Lei que obriga à utilização de meio de 

pagamento específico em transações que envolvam montantes iguais ou 

superiores a € 3.000 (proibindo a utilização de numerário) 

• Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto - Regime Jurídico do Registo Central do 

Beneficiário Efetivo, transpõe o capítulo III da Diretiva (UE) 2015/849, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, e procede à 

alteração de Códigos e outros diplomas legais. 

 

• Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto - Estabelece medidas de combate ao 

branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo, transpõe 

parcialmente as Diretivas 2015/849/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 20 de maio de 2015, e 2016/2258/UE, do Conselho, de 6 de 

dezembro de 2016, altera o Código Penal e o Código da Propriedade 

Industrial e revoga a Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, e o Decreto-Lei n.º 

125/2008, de 21 de julho. Republicada pela Lei n.º 58/2020, de 31 de 

agosto e consolidada com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

56/2021, de 30 de junho. 

• Lei n.º 15/2017, de 3 de maio - Proíbe a emissão de valores mobiliários ao 

portador e altera o Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-



 

Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, e o Código das Sociedades Comerciais, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro. 

• Despacho n.º 1013/2016, de 5 de janeiro (publicado em DR, 2ª série, no dia 

21.01.2016) – designa o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais para 

presidir à Comissão de Coordenação das políticas de prevenção e combate 

ao branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo 

• Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2015, de 6 de outubro – cria a 

Comissão de Coordenação das políticas de prevenção e combate ao 

branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo e Declaração 

deRetificação n.º 5372015, de 23 de novembro 

• Lei n.º 102/2015, de 24 de agosto - Regime jurídico do financiamento 

colaborativo (crowdfunding) 

• Lei n.º 18/2015, de 4 de março - Regime Jurídico do Capital de Risco, do 

Empreendedorismo Social e do Investimento Especializado 

• Lein.º 16/2015, de 24 de fevereiro (versão consolidada) - Regime Geral dos 

Organismos de Investimento Coletivo (alterada pelo Decreto-Lei 124/2015, 

de 7 de julho) 

• Despacho n.º 9125/2013, publicado no D.R., IIª série, de 12/07/2013, 

Constitui um Grupo de Trabalho com o objetivo de proceder, através do 

estudo dos novos Padrões do GAFI e do levantamento dos instrumentos 

normativos, institucionais e operacionais em vigor, relativos a todas as 

matérias por eles cobertas, à elaboração das propostas de alterações 

legislativas, regulamentares e operacionais, necessárias para assegurar a 

conformidade com aqueles Padrões 

 

• Portaria n.º 150/2013, de 09 de fevereiro - Aprova a lista de países ou 

jurisdições considerados como tendo regimes equivalentes ao nacional no 

que diz respeito aos requisitos impostos em matéria de prevenção do 

branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo e a respetiva 

supervisão, a que se refere a alínea 8) do art.º 2 da Lei nº 25/2008, de 5 de 

Junho 

• Lei 25/2008, de 5 de Junho, que estabelece medidas de natureza preventiva 

e repressiva de combate ao branqueamento de vantagens de proveniência 

ilícita e ao financiamento do terrorismo 

 



 

• Decreto-Lei n.º 125/2008, de 21 de Julho - Estabelece as medidas nacionais 

necessárias à efetiva aplicação do Regulamento (CE) nº 1781/2006, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 15-11-2006, relativo às informações 

sobre o ordenante que devem acompanhar as transferências de fundos 

 

• Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, - Altera a redação do artigo 368-Aº 

(Branqueamento) do Código Penal, aditado pela Lei nº 11/2004, de 27 de 

março 

 

• Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto (versão consolidada) - Lei de combate ao 

terrorismo (em cumprimento da Decisão Quadro n.º 2002/475/JAI, do 

Conselho, de 13 de Junho) - na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 

25/2008, de 5 de Junho e pela Lei n.º 17/2011, de 3 de maio, bem como a 

versão base da Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, retificada pela Declaração 

de Retificação nº 16/2003, de 16-10, in DR, 1 Série A, nº 251, de 29-10-

2003 

 

• Lei 11/2002 de 16 de Fevereiro, que estabelece o regime sancionatório 

aplicável a situações de incumprimento das sanções impostas por 

regulamentos comunitários e estabelece procedimentos cautelares de 

extensão do seu âmbito material        

 

• Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro - Estabelece medidas de combate à 

criminalidade organizada e económico-financeira. (Versão consolidada com 

as alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 5/2002, de 06 

de fevereiro, pela Lei n.º 19/2008, de 21 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 

317/2009, de 30 de outubro, pelo Decreto-Lei n.º 242/2012, de 07 de 

novembro, pela Lei n.º 60/2013, de 23 de agosto, pela Lei n.º 55/2015, de 

23 de junho, pela Lei n.º 30/2017, de 30 de maio e pela Lei n.º 79/2021, de 

24 de novembro) 

• Lei n.º 101/2001, de 25 de Agosto - Regime Jurídico das Ações Encobertas 

para Fins de Prevenção e Investigação Criminal 

• Decreto-Lei n.º 453/99, de 5 de Novembro - Regime Jurídico da 

Titularização de Créditos 



 

• Resolução da Assembleia da República n.º 70/97, de 13 de dezembro - 

Aprova, para ratificação, a Convenção Relativa ao Branqueamento, Deteção, 

Apreensão e Perda dos Produtos do Crime, do Conselho da Europa, assinada 

por Portugal em 8 de novembro de 1990. (Ratificada por Decreto do 

Presidente da República n.º 73/97, de 13 de dezembro e Depósito de 

Instrumento de Ratificação de Convenção - Aviso n.º 17/99, de 01 de 

fevereiro) 

 

 

 

 

 

Branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo 

 

Legislação internacional   
 

• Retificação do Regulamento de Execução (UE) 2022/581 do Conselho, de 

8 de abril de 2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que 

impõe medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam 

ou ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Retificação da Decisão (PESC) 2022/582 do Conselho, de 8 de abril de 2022, 

que altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que 

diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade 

territorial, a soberania e a independência da Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/754 do Conselho de 16 de maio de 2022, que altera a 

Decisão (PESC) 2019/797 relativa a medidas restritivas contra os 

ciberataques que constituem uma ameaça para a União ou os seus Estados-

Membros 

• Decisão de Execução (PESC) 2022/755 do Conselho de 16 de maio de 2022, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2015/740 relativa a medidas restritivas 

tendo em conta a situação no Sudão do Sul 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/748 do Conselho de 16 de maio de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) 2015/735 que impõe medidas 

restritivas a respeito da situação no Sudão do Sul 



 

• Decisão (PESC) 2022/669 do Conselho de 21 de abril de 2022, que altera a 

Decisão 2013/184/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação em Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/662 do Conselho de 21 de abril de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo a 

medidas restritivas tendo em conta a situação em Mianmar/Birmânia 

• Decisão (PESC) 2022/661 do Conselho de 21 de abril de 2022, que altera a 

Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a República 

Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/659 do Conselho de 21 de abril de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/658 do Conselho de 21 de abril de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/660 do Conselho de 21 de abril de 2022, que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/625 do Conselho de 13 de abril de 2022, que altera 

o Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe medidas restritivas no que 

diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade 

territorial, a soberania e a independência da Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/627 do Conselho de 13 de abril de 2022, que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/626 do Conselho de 13 de abril de 2022, que altera 

o Regulamento (UE) 2022/263 que impõe medidas restritivas em resposta 

ao reconhecimento das zonas dos oblasts ucranianos de Donetsk e Luhansk 

não controladas pelo Governo e à ordem de entrada das forças armadas 

russas nessas zonas 

• Decisão (PESC) 2022/628 do Conselho de 13 de abril de 2022, que altera a 

Decisão (PESC) 2022/266 que impõe medidas restritivas em resposta ao 

reconhecimento das zonas não controladas pelo Governo ucraniano das 



 

províncias de Donetsk e de Luhansk e a subsequente decisão de enviar 

forças armadas russas para essas áreas 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/592 do Conselho de 11 de abril de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 359/2011 que impõe 

medidas restritivas contra determinadas pessoas, entidades e organismos 

tendo em conta a situação no Irão 

• Decisão (PESC) 2022/596 do Conselho de 11 de abril de 2022, que altera a 

Decisão 2011/235/PESC que impõe medidas restritivas contra 

determinadas pessoas e entidades tendo em conta a situação no Irão 

• Regulamento (UE) 2022/580 do Conselho de 8 de abril de 2022, que altera 

o Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe medidas restritivas no que 

diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade 

territorial, a soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/581 do Conselho de 8 de abril de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/582 do Conselho de 8 de abril de 2022, que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/576 do Conselho de 8 de abril de 2022, que altera 

o Regulamento (UE) n.o 833/2014 que impõe medidas restritivas tendo em 

conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/578 do Conselho de 8 de abril de 2022, que altera a 

Decisão 2014/512/PESC, que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/577 do Conselho de 8 de abril de 2022, que altera 

o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Bielorrússia e o envolvimento da Bielorrússia na 

agressão russa contra a Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/579 do Conselho de 8 de abril de 2022, que altera a 

Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bielorrússia e o envolvimento da Bielorrússia na agressão russa 

contra a Ucrânia 



 

• Decisão de Execução (PESC) 2022/539 do Conselho de 4 de abril de 2022, 

que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/535 do Conselho de 4 de abril de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Retificação da Decisão (PESC) 2022/429 do Conselho, de 15 de março de 

2022, que altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas 

no que diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade 

territorial, a soberania e a independência da Ucrânia («Jornal Oficial da 

União Europeia» L 87 I de 15 de março de 2022) 

• Retificação do Regulamento de Execução (UE) 2022/427 do Conselho, de 

15 de março de 2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 

que impõe medidas restritivas no que diz respeito a ações que 

comprometam ou ameacem a integridade territorial, a soberania e a 

independência da Ucrânia («Jornal Oficial da União Europeia» L 87 I de 

15 de março de 2022) 

• Decisão (PESC) 2022/450 do Conselho de 18 de março de 2022 que altera a 

Decisão 2011/173/PESC relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bósnia-Herzegovina 

• Decisão de Execução (PESC) 2022/420 do Conselho de 14 de março de 

2022 que dá execução à Decisão 2014/932/PESC que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Iémen 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/419 do Conselho de 14 de março de 

2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 1352/2014 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação no Iémen 

• Decisão (PESC) 2022/430 do Conselho de 15 de março de 2022 que altera a 

Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/428 do Conselho de 15 de março de 2022 que 

altera o Regulamento (UE) n.o 833/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/429 do Conselho de 15 de março de 2022 que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/427 do Conselho de 15 de março de 

2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/413 da Comissão de 10 de março de 

2022 que altera pela 330.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2022/420 do Conselho de 14 de março de 

2022 que dá execução à Decisão 2014/932/PESC que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Iémen 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/419 do Conselho de 14 de março de 

2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 1352/2014 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação no Iémen 

• Retificação da Decisão (PESC) 2022/267 do Conselho, de 23 de fevereiro de 

2022, que altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas 

no que diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade 

territorial, a soberania e a independência da Ucrânia («Jornal Oficial da 

União Europeia» L 42 I de 23 de fevereiro de 2022) 

• Decisão (PESC) 2022/411 do Conselho de 10 de março de 2022, que altera 

a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/408 do Conselho de 10 de março de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/409 da Comissão de 9 de março de 

2022 que altera pela 329.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2022/399 do Conselho de 9 de março de 2022, que altera a 

Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 



 

situação na Bielorrússia e o envolvimento da Bielorrússia na agressão russa 

contra a Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/398 do Conselho de 9 de março de 2022, que 

altera o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação na Bielorrússia e o envolvimento da Bielorrússia 

na agressão russa contra a Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/395 do Conselho de 9 de março de 2022, que altera a 

Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/394 do Conselho de 9 de março de 2022, que 

altera o Regulamento (UE) n.o 833/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/397 do Conselho de 9 de março de 2022, que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/396 do Conselho de 9 de março de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Retificação do Regulamento (UE) 2021/1030 do Conselho, de 24 de junho 

de 2021, que altera o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas 

restritivas contra a Bielorrússia («Jornal Oficial da União Europeia» L 224 I 

de 24 de junho de 2021) 

• Retificação do Regulamento (UE) 2022/334 do Conselho, de 28 de fevereiro 

de 2022, que altera o Regulamento (UE) n.o 833/2014 do Conselho que 

impõe medidas restritivas tendo em conta as ações da Rússia que 

desestabilizam a situação na Ucrânia («Jornal Oficial da União Europeia» L 

57 de 28 de fevereiro de 2022) 

• Decisão (PESC) 2022/376 do Conselho de 3 de março de 2022, que altera a 

Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas 

pessoas, entidades e organismos tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/375 do Conselho de 3 de março de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe 

medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, 

tendo em conta a situação na Ucrânia 



 

• Decisão (PESC) 2022/356 do Conselho de 2 de março de 2022, que altera a 

Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bielorrússia 

• Regulamento (UE) 2022/355 do Conselho de 2 de março de 2022, que 

altera o Regulamento (CE) n.o 765/2006 do Conselho, que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2022/354 do Conselho de 2 de março de 2022, que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/353 do Conselho de 2 de março de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/351 do Conselho de 1 de março de 2022, que altera a 

Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/350 do Conselho de 1 de março de 2022, que 

altera o Regulamento (UE) n.o 833/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/346 do Conselho de 1 de março de 2022, que altera a 

Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2022/345 do Conselho de 1 de março de 2022, que 

altera o Regulamento (UE) n.o 833/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/337 do Conselho de 28 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/336 do Conselho de 28 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 



 

 

• Regulamento (UE) 2022/334 do Conselho de 28 de fevereiro de 2022 que 

altera o Regulamento (UE) n.o 833/2014 do Conselho que impõe medidas 

restritivas tendo em conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação 

na Ucrânia 

 

• Decisão (PESC) 2022/335 do Conselho de 28 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/332 do Conselho de 25 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

 

• Decisão (PESC) 2022/331 do Conselho de 25 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

 

• Regulamento (UE) 2022/330 do Conselho de 25 de fevereiro de 2022 que 

altera o Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe medidas restritivas no 

que diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade 

territorial, a soberania e a independência da Ucrânia 

 

• Decisão (PESC) 2022/329 do Conselho de 25 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

 



 

• Regulamento (UE) 2022/328 do Conselho de 25 de fevereiro de 2022 que 

altera o Regulamento (UE) n.o 833/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

 

• Decisão (PESC) 2022/327 do Conselho de 25 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/300 do Conselho de 24 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao artigo 8.o-A do Regulamento (CE) 

n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

Bielorrússia 

 

• Decisão (PESC) 2022/307 do Conselho de 24 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Bielorrússia 

 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/299 do Conselho de 24 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

 

• Decisão de Execução (PESC) 2022/306 do Conselho de 24 de fevereiro de 

2022 que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

 

• Decisão (PESC) 2022/266 do Conselho de 23 de fevereiro de 2022 que 

impõe medidas restritivas em resposta ao reconhecimento das zonas não 

controladas pelo Governo ucraniano das províncias de Donetsk e de 

Luhansk e a subsequente decisão de enviar forças armadas russas para 

essas áreas 

 



 

• Council Regulation (EU) 2022/263 of 23 February 2022 concerning 

restrictive measures in response to the recognition of the non-government 

controlled areas of the Donetsk and Luhansk oblasts of Ukraine and the 

ordering of Russian armed forces into those areas 

 

• Decisão (PESC) 2022/264 do Conselho de 23 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

 

• Council Regulation (EU) 2022/262 of 23 February 2022 amending 

Regulation (EU) No 833/2014 concerning restrictive measures in view of 

Russia’s actions destabilising the situation in Ukraine 

 

• Decisão (PESC) 2022/267 do Conselho de 23 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

 

• Council Decision (CFSP) 2022/265 of 23 February 2022 amending Decision 

2014/145/CFSP concerning restrictive measures in respect of actions 

undermining or threatening the territorial integrity, sovereignty and 

independence of Ukraine 

 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/261 do Conselho de 23 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/260 do Conselho de 23 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 



 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

 

• Regulamento (UE) 2022/259 do Conselho de 23 de fevereiro de 2022 que 

altera o Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe medidas restritivas no 

que diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade 

territorial, a soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/183 do Conselho de 10 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao artigo 21.o, n.o 5, do Regulamento (UE) 

2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2022/189 do Conselho de 10 de fevereiro de 

2022 que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Retificação do Regulamento de Execução (UE) 2021/2151 do Conselho, de 

6 de dezembro de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2020/1998 

que impõe medidas restritivas contra violações e atropelos graves dos 

direitos humanos («Jornal Oficial da União Europeia» L 436 de 

7 de dezembro de 2021) 

• Retificação da Decisão (PESC) 2021/2160 do Conselho, de 6 de dezembro 

de 2021, que altera a Decisão (PESC) 2020/1999 que impõe medidas 

restritivas contra violações e atropelos graves dos direitos humanos 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 436 de 7 de dezembro de 2021) 

• Regulamento (UE) 2022/212 do Conselho de 17 de fevereiro de 2022 que 

altera o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas 

contra a Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2022/218 do Conselho de 17 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Bielorrússia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/226 da Comissão de 17 de fevereiro 

de 2022 que altera o Regulamento (CE) n.o 314/2004 do Conselho relativo 

a medidas restritivas tendo em conta a situação no Zimbabué 

• Regulamento (UE) 2022/225 do Conselho de 17 de fevereiro de 2022 que 

altera o Regulamento (CE) n.o 314/2004 relativo a medidas restritivas 

tendo em conta a situação no Zimbabué 



 

• Decisão (PESC) 2022/227 do Conselho de 17 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2011/101/PESC relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação no Zimbabué 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/239 do Conselho de 21 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo a 

medidas restritivas tendo em conta a situação em Mianmar/Birmânia 

• Regulamento (UE) 2022/238 do Conselho de 21 de fevereiro de 2022 que 

altera o Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo a medidas restritivas 

tendo em conta a situação em Mianmar/Birmânia 

• Decisão (PESC) 2022/243 do Conselho de 21 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2013/184/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta a situação em Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/236 do Conselho de 21 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2022/241 do Conselho de 21 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/237 do Conselho de 21 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2022/242 do Conselho de 21 de fevereiro de 

2022 que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Decisão (PESC) 2022/240 do Conselho de 21 de fevereiro de 2022 que 

altera a Decisão (PESC) 2016/1693 que impõe medidas restritivas contra o 

EIIL (Daexe) e a Alcaida e pessoas, grupos, empresas e entidades a eles 

associados 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/235 do Conselho de 21 de fevereiro 

de 2022 que dá execução ao Regulamento (UE) 2016/1686 que impõe 

medidas restritivas adicionais dirigidas ao EIIL (Daexe) e à Alcaida e a 

pessoas singulares e coletivas, entidades ou organismos a eles associados 

• Decisão (PESC) 2022/152 do Conselho, de 3 de fevereiro de 2022, que 

atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a que se aplicam os artigos 



 

2.º, 3.º e 4.º da Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação de 

medidas específicas de combate ao terrorismo, e que revoga a Decisão 

(PESC) 2021/1192 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/147 do Conselho, de 3 de fevereiro de 

2022, que dá execução ao artigo 2.º, n.º 3, do Regulamento (CE) n.º 

2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2021/1188 

• Regulamento (UE) 2022/148 do Conselho, de 3 de fevereiro de 2022, que 

altera o Regulamento (UE) n.º 753/2011 do Conselho que institui medidas 

restritivas contra certas pessoas, grupos, empresas e entidades tendo em 

conta a situação no Afeganistão 

• Decisão (PESC) 2022/153 do Conselho, de 3 de fevereiro de 2022, que 

altera a Decisão 2011/486/PESC, que institui medidas restritivas contra 

certas pessoas, grupos, empresas e entidades tendo em conta a situação no 

Afeganistão 

• Regulamento (UE) 2022/149 do Conselho, de 3 de fevereiro de 2022, que 

altera o Regulamento (UE) n.º 101/2011 que institui medidas restritivas 

contra certas pessoas, entidades e organismos tendo em conta a situação na 

Tunísia 

• Decisão (PESC) 2022/154 do Conselho, de 3 de fevereiro de 2022, que 

altera a Decisão 2011/72/PESC do Conselho que institui medidas 

restritivas contra certas pessoas e entidades tendo em conta a situação na 

Tunísia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/156 do Conselho, de 4 de fevereiro de 

2022, que dá execução ao artigo 12.º, n.º 2, do Regulamento (UE) 

2017/1770 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação no 

Mali 

• Decisão (PESC) 2022/157 do Conselho, de 4 de fevereiro de 2022, que 

altera a Decisão (PESC) 2017/1775 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação no Mali 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/113 do Conselho de 27 de janeiro de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 101/2011 que institui 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo 

em conta a situação na Tunísia 



 

• Decisão (PESC) 2022/118 do Conselho de 27 de janeiro de 2022, que altera 

a Decisão 2011/72/PESC que institui medidas restritivas contra certas 

pessoas e entidades tendo em conta a situação na Tunísia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/117 da Comissão de 27 de janeiro de 

2022, que altera pela 328.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/5 da Comissão de 4 de janeiro de 

2022, que altera pela 325.ª vez o Regulamento (CE) n.º 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/8 da Comissão, de 6 de janeiro de 

2022, que altera pela 326.ª vez o Regulamento (CE) n.º 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2022/23 do Conselho, de 10 de janeiro de 

2022, que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/21 do Conselho, de 10 de janeiro de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) n.º 224/2014 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2022/24 do Conselho, de 10 de janeiro de 2022, que altera a 

Decisão (PESC) 2019/1720 que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Nicarágua. 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/22 do Conselho, de 10 de janeiro de 

2022, que dá execução ao Regulamento (UE) 2019/1716 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Nicarágua 

• Decisão (PESC) 2022/52 do Conselho, de 13 de janeiro de 2022, que altera a 

Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/84 da Comissão, de 19 de janeiro de 

2022, que altera pela 327.ª vez o Regulamento (CE) n.º 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 



 

e Alcaida 

  

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2311 da Comissão de 

22 de dezembro de 2021, que altera pela 324ª vez o Regulamento (CE) 

n.o 881/2002 do Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas 

contra determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL 

(Daexe) e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/2198 do Conselho de 13 de dezembro de 

2021, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2192 do Conselho de 13 de dezembro 

de 2021, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 

2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão (PESC) 2021/2196 do Conselho de 13 de dezembro de 2021, que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2193 do Conselho de 13 de dezembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2021/2197 do Conselho de 13 de dezembro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2020/1999 do Conselho que impõe medidas 

restritivas contra violações e atropelos graves dos direitos humanos 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2195 do Conselho de 13 de dezembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2020/1998 que impõe 

medidas restritivas contra violações e atropelos graves dos direitos 

humanos 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/2199 do Conselho de 13 de dezembro de 

2021, que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2194 do Conselho de 13 de dezembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 



 

• Decisão (PESC) 2021/2208 do Conselho de 13 de dezembro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2017/1775 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação no Mali 

• Regulamento (UE) 2021/2201 do Conselho de 13 de dezembro de 2021, 

que altera o Regulamento (UE) 2017/1770 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação no Mali 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2203 da Comissão de 

10 de dezembro de 2021, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do 

Conselho relativo a determinadas restrições específicas aplicáveis às 

relações económicas e financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2021/2181 do Conselho de 9 de dezembro de 2021, que 

altera a Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2177 do Conselho de 9 de dezembro 

de 2021, que dá execução ao artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1183/2005 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 

• Regulamento (UE) 2021/2176 do Conselho de 9 de dezembro de 2021, que 

altera o Regulamento (CE) n.o 1183/2005 que institui certas medidas 

restritivas específicas contra as pessoas que atuem em violação do embargo 

ao armamento imposto à República Democrática do Congo 

• Decisão (PESC) 2021/2160 do Conselho de 6 de dezembro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2020/1999 que impõe medidas restritivas contra 

violações e atropelos graves dos direitos humanos 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2151 do Conselho de 6 de dezembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2020/1998 que impõe 

medidas restritivas contra violações e atropelos graves dos direitos 

humanos 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2152 do Conselho de 6 de dezembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe 

medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, 

tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/2125 do Conselho de 2 de dezembro de 

2021, que dá execução à Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Bielorrússia 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2124 do Conselho de 2 de dezembro 

de 2021, que dá execução ao artigo 8.o-A, n.o 1, do Regulamento (CE) 

n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas contra a Bielorrússia 

 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2108 da Comissão de 29 de 

novembro de 2021, que altera pela 323.a vez o Regulamento (CE) n.o 

881/2002 do Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas 

contra determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL 

(Daexe) e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/2016 do Conselho de 18 de novembro de 

2021, que dá execução à Decisão 2014/932/PESC que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Iémen 

 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/2015 do Conselho de 18 de novembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 1352/2014 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação no Iémen 

 

• Decisão (PESC) 2021/1989 do Conselho de 15 de novembro de 2021, que 

altera a Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Bielorrússia 

 

• Regulamento (UE) 2021/1986 do Conselho de 15 de novembro de 2021, 

que altera o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas 

contra a Bielorrússia 

 

• Decisão (PESC) 2021/1990 do Conselho de 15 de novembro de 2021, que 

altera a Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Bielorrússia 

 

• Regulamento (UE) 2021/1985 do Conselho de 15 de novembro de 2021, 

que altera o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas 

contra a Bielorrússia 



 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/1984 do Conselho de 15 de novembro de 

2021, que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1983 do Conselho de 15 de novembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão (PESC) 2021/1966 do Conselho de 11 de novembro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2019/1894 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta as atividades de perfuração não autorizadas levadas a cabo pela 

Turquia no Mediterrâneo Oriental 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1960 do Conselho de 11 de novembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2019/1890 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta as atividades de perfuração não 

autorizadas levadas a cabo pela Turquia no Mediterrâneo Oriental 

• Decisão (PESC) 2021/1965 do Conselho de 11 de novembro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1959 do Conselho de 11 de novembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/1942 do Conselho de 9 de novembro de 

2021, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1932 do Conselho de 9 de novembro 

de 2021, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 

2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/1910 do Conselho de 4 de novembro de 

2021, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1909 do Conselho de 4 de novembro 

de 2021, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 

2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão (PESC) 2021/1893 do Conselho de 28 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão 2010/573/PESC que impõe medidas restritivas contra os 

dirigentes da região transnístria da República da Moldávia 



 

• Decisão (PESC) 2021/1867 do Conselho de 22 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão 2010/638/PESC respeitante à adoção de medidas 

restritivas contra a República da Guiné 

• Regulamento (UE) 2021/1863 do Conselho de 22 de outubro de 2021, que 

altera o Regulamento (CE) n.o 1183/2005 que institui certas medidas 

restritivas específicas contra as pessoas que atuem em violação do embargo 

ao armamento imposto à República Democrática do Congo 

• Decisão (PESC) 2021/1866 do Conselho de 22 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Democrática do Congo 

• Decisão (PESC) 2021/1826 do Conselho de 18 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/1763 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação no Burundi 

• Decisão (PESC) 2021/1825 do Conselho de 18 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2016/1693 que impõe medidas restritivas contra o 

EIIL (Daexe) e a Alcaida e pessoas, grupos, empresas e entidades a eles 

associados 

• Decisão (PESC) 2021/1823 do Conselho de 18 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Centro-Africana 

• Regulamento (UE) 2021/1819 do Conselho de 18 de outubro de 2021, que 

altera o Regulamento (UE) n.o 224/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação na República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2021/1800 do Conselho de 11 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2019/1720 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação na Nicarágua 

• Decisão (PESC) 2021/1799 do Conselho de 11 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2018/1544 que impõe medidas restritivas contra a 

proliferação e a utilização de armas químicas 

• Decisão (PESC) 2021/1792 do Conselho de 11 de outubro de 2021, que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1791 do Conselho de 11 de outubro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 



 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1715 da Comissão de 24 de setembro 

de 2021, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do Conselho 

relativo a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações 

económicas e financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1472 da Comissão de 13 de setembro 

de 2021, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do Conselho 

relativo a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações 

económicas e financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2021/1470 do Conselho de 10 de setembro de 2021, que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1464 do Conselho de 10 de setembro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1460 da Comissão de 9 de setembro 

de 2021, que altera pela 322.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/1306 do Conselho de 5 de agosto de 

2021, que dá execução à Decisão 2012/285/PESC que institui medidas 

restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos que ameaçam a 

paz, a segurança ou a estabilidade da República da Guiné-Bissau 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1302 do Conselho de 5 de agosto de 

2021, que dá execução ao artigo 11.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 

n.o 377/2012 que institui medidas restritivas contra certas pessoas, 

entidades e organismos que ameaçam a paz, a segurança ou a estabilidade 

da República da Guiné-Bissau 

• Decisão (PESC) 2021/1305 do Conselho de 5 de agosto de 2021, que altera 

a Decisão 2010/638/PESC respeitante à adoção de medidas restritivas 

contra a República da Guiné 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1301 do Conselho de 5 de agosto de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 1284/2009 que institui 

certas medidas restritivas específicas contra a República da Guiné 

• Decisão (PESC) 2021/1304 do Conselho de 5 de agosto de 2021, que altera 

a Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a 

República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1300 do Conselho de 5 de agosto de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2021/1278 do Conselho de 30 de julho de 2021, que altera 

a Decisão (PESC) 2019/1720 que impõe medidas restritivas tendo em conta 

a situação na Nicarágua 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1276 do Conselho de 30 de julho de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2019/1716 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Nicarágua 

• Decisão (PESC) 2021/1277 do Conselho de 30 de julho de 2021, que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação no Líbano 

• Regulamento (UE) 2021/1275 do Conselho de 30 de julho de 2021, que 

impõe medidas restritivas tendo em conta a situação no Líbano      

• Decisão (PESC) 2021/1252 do Conselho de 29 de julho de 2021, que altera 

a Decisão 2010/413/PESC que impõe medidas restritivas contra o Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1242 do Conselho de 29 de julho de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 267/2012 que impõe 

medidas restritivas contra o Irão 

• Decisão (PESC) 2021/1251 do Conselho de 29 de julho de 2021, que altera 

a Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas tendo em conta 

a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1241 do Conselho de 29 de julho de 

2021, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 

n.o 2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

Líbia e revoga o Regulamento (UE) n.o 204/2011 

• Decisão (PESC) 2021/1192 do Conselho de 19 de julho de 2021, que 

atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a quem se aplica os 

artigos 2.o, 3.o e 4.o da Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação 



 

de medidas específicas de combate ao terrorismo, e que revoga a Decisão 

(PESC) 2021/142 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1188 do Conselho de 19 de julho de 

2021, que dá execução ao artigo 2.o, n.o 3, do Regulamento (CE) 

n.o 2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2021/138 

• Decisão (PESC) 2021/1144 do Conselho de 12 de julho de 2021, que altera 

a Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/1111 da Comissão de 6 de julho de 

2021, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2021/1031 do Conselho de 24 de junho de 2021, que altera 

a Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bielorrússia 

• Regulamento (UE) 2021/1030 do Conselho de 24 de junho de 2021, que 

altera o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas 

contra a Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2021/1010 do Conselho de 21 de junho de 2021, que altera 

a Decisão 2014/386/PESC relativa a medidas restritivas em resposta à 

anexação ilegal da Crimeia e de Sebastopol 

• Decisão (PESC) 2021/1014 do Conselho de 21 de junho de 2021, que altera 

a Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas tendo em conta 

a situação na Líbia 

• Regulamento (UE) 2021/1005 do Conselho de 21 de junho de 2021, que 

altera o Regulamento (UE) 2016/44 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação na Líbia 

• Decisão (PESC) 2021/1000 do Conselho de 21 de junho de 2021, que altera 

a Decisão 2013/184/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação em Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/998 do Conselho de 21 de junho de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo a 

medidas restritivas tendo em conta a situação em Mianmar/Birmânia 



 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/1002 do Conselho de 21 de junho de 

2021, que dá execução à Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2021/1001 do Conselho de 21 de junho de 2021, que altera 

a Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bielorrússia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/999 do Conselho de 21 de junho de 

2021, que dá execução ao artigo 8.o-A, n.o 1, do Regulamento (CE) 

n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas contra a Bielorrússia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/997 do Conselho de 21 de junho de 

2021, que dá execução ao artigo 8.o-A, n.o 1, do Regulamento (CE) 

n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas contra a Bielorrússia 

• Regulamento (UE) 2021/996 do Conselho de 21 de junho de 2021, que 

altera o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas 

contra a Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2021/908 do Conselho de 4 de junho de 2021, que altera a 

Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bielorrússia 

• Regulamento (UE) 2021/907 do Conselho de 4 de junho de 2021, que altera 

o Regulamento (CE) n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas contra a 

Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2021/855 do Conselho de 27 de maio de 2021, que altera a 

Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/848 do Conselho de 27 de maio de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/815 do Conselho de 20 de maio de 2021, 

que dá execução à Decisão 2014/450/PESC relativa a medidas restritivas 

tendo em conta a situação no Sudão 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/804 do Conselho de 20 de maio de 

2021, que dá execução ao artigo 15.o, n.o 3, do Regulamento (UE) 

n.o 747/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação no 

Sudão 



 

• Decisão (PESC) 2021/796 do Conselho de 17 de maio de 2021, que altera a 

Decisão (PESC) 2019/797 relativa a medidas restritivas contra os 

ciberataques que constituem uma ameaça para a União ou os seus Estados-

Membros 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/751 do Conselho de 6 de maio de 2021, 

que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/743 do Conselho de 6 de maio de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/712 do Conselho de 29 de abril de 2021, 

que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/707 do Conselho de 29 de abril de 

2021, que dá execução ao artigo 17.o, n.o 3, do Regulamento (UE) n.o 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2021/711 do Conselho, de 29 de abril de 2021, que altera a 

Decisão 2013/184/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação em Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/706 do Conselho de 29 de abril de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo a 

medidas restritivas tendo em conta a situação em Mianmar/Birmânia 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/672 do Conselho de 23 de abril de 2021, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas 

tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/667 do Conselho de 23 de abril de 

2021, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 2016/44 

que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/655 da Comissão de 21 de abril de 

2021, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 



 

• Decisão (PESC) 2021/639 do Conselho de 19 de abril de 2021, que altera a 

Decisão 2013/184/PESC relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação em Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/638 do Conselho de 19 de abril de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo a 

medidas restritivas tendo em conta a situação em Mianmar/Birmânia 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/636 do Conselho de 16 de abril de 2021, 

que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/628 do Conselho de 16 de abril de 

2021, que dá execução ao artigo 17.o, n.o 3, do Regulamento (UE) 

n.o 224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2021/613 do Conselho de 15 de abril de 2021, que altera a 

Decisão (PESC) 2016/1693 que impõe medidas restritivas contra o EIIL 

(Daexe) e a Alcaida e pessoas, grupos, empresas e entidades a eles 

associados 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/612 do Conselho de 15 de abril de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2016/1686 do Conselho que 

impõe medidas restritivas adicionais dirigidas ao EIIL (Daexe) e à Alcaida e 

a pessoas singulares e coletivas, entidades ou organismos a eles associados 

• Decisão (PESC) 2021/595 do Conselho de 12 de abril de 2021, que altera a 

Decisão 2011/235/PESC que impõe medidas restritivas contra certas 

pessoas e entidades tendo em conta a situação no Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/587 do Conselho de 12 de abril de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 359/2011 que impõe 

medidas restritivas contra determinadas pessoas, entidades e organismos 

tendo em conta a situação no Irão 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/585 do Conselho de 12 de abril de 2021, 

que dá execução à Decisão 2011/235/PESC que impõe medidas restritivas 

contra determinadas pessoas e entidades tendo em conta a situação no Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/584 do Conselho de 12 de abril de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 359/2011 que impõe 

medidas restritivas contra determinadas pessoas, entidades e organismos 

tendo em conta a situação no Irão 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/589 da Comissão de 9 de abril de 

2021, que altera pela 320.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/560 do Conselho de 6 de abril de 2021, 

que dá execução à Decisão 2010/231/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a Somália 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/559 do Conselho de 6 de abril de 

2021, que dá execução ao artigo 12.o do Regulamento (UE) n.o 356/2010 

que institui certas medidas restritivas específicas contra determinadas 

pessoas singulares ou coletivas, entidades ou organismos em virtude da 

situação na Somália 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/549 da Comissão de 29 de março de 

2021, que altera pela 319.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2021/543 do Conselho de 26 de março de 2021, que altera 

a Decisão 2011/173/PESC relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bósnia-Herzegovina 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/538 do Conselho, de 26 de março de 

2021, que dá execução ao artigo 21.o, n.º 2, do Regulamento (UE) 2016/44 

que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão (PESC) 2021/483 do Conselho de 22 de março de 2021, que altera 

a Decisão 2013/184/PESC relativa a medidas restritivas contra 

Mianmar/Birmânia 

• Decisão (PESC) 2021/482 do Conselho de 22 de março de 2021, que altera 

a Decisão 2013/184/PESC, relativa a medidas restritivas contra 

Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/480 do Conselho de 22 de março de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo às 

medidas restritivas aplicáveis ao Mianmar/Birmânia 

• Regulamento (PESC) 2021/479 do Conselho de 22 de março de 2021, que 

altera o Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo às medidas restritivas 

aplicáveis ao Mianmar/Birmânia 



 

• Decisão (PESC) 2021/481 do Conselho de 22 de março de 2021, que altera 

a Decisão (PESC) 2020/1999 do Conselho que impõe medidas restritivas 

contra violações e atropelos graves dos direitos humanos 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/478 do Conselho de 22 de março de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2020/1998 que impõe 

medidas restritivas contra violações e atropelos graves dos direitos 

humanos 

• Decisão (PESC) 2021/448 do Conselho de 12 de março de 2021, que altera 

a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/446 do Conselho de 12 de março de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (UE) 2021/449 do Conselho de 12 de março de 2021, que revoga a 

Decisão 2011/172/PESC que impõe medidas restritivas contra certas 

pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação no Egito 

• Regulamento (UE) 2021/445 do Conselho de 12 de março de 2021, que 

revoga o Regulamento (UE) n.o 270/2011 que impõe medidas restritivas 

contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação 

no Egito 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/398 do Conselho de 5 de março de 2021, 

que dá execução à Decisão 2014/932/PESC que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação no Iémen 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/397 do Conselho de 5 de março de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 1352/2014 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação no Iémen 

• Decisão (PESC) 2021/394 do Conselho de 4 de março de 2021, que altera a 

Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas 

pessoas, entidades e organismos tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/391 do Conselho de 4 de março de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe 

medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, 

tendo em conta a situação na Ucrânia 



 

• Decisão (PESC) 2021/372 do Conselho de 2 de março de 2021, que altera a 

Decisão (PESC) 2020/1999 que impõe medidas restritivas contra violações 

e atropelos graves dos direitos humanos 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/371 do Conselho de 2 de março de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2020/1998 que impõe 

medidas restritivas contra violações e atropelos graves dos direitos 

humanos 

• Decisão (PESC) 2021/353 do Conselho de 25 de fevereiro de 2021, que 

altera a Decisão 2012/642/PESC, que impõe medidas restritivas contra a 

Bielorrússia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/339 do Conselho de 25 de fevereiro 

de 2021, que dá execução ao artigo 8.o-A do Regulamento (CE) 

n.o 765/2006 que impõe medidas restritivas contra a Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2021/276 do Conselho de 22 de fevereiro de 2021, que 

altera a Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/275 do Conselho de 22 de fevereiro 

de 2021, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Decisão (PESC) 2021/258 do Conselho de 18 de fevereiro de 2021, que 

altera a Decisão 2011/101/PESC do Conselho relativa a medidas restritivas 

tendo em conta a situação no Zimbabué 

• Regulamento (PESC) 2021/251 do Conselho de 18 de fevereiro de 2021, 

que altera o Regulamento (CE) n.o 314/2004 relativo a medidas restritivas 

tendo em conta a situação no Zimbabué 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/253 da Comissão de 17 de fevereiro 

de 2021, que altera o Regulamento (CE) n.o 314/2004 do Conselho relativo 

a medidas restritivas tendo em conta a situação no Zimbabué 

• Decisão (PESC) 2021/142 do Conselho de 5 de fevereiro de 2021, que 

atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a que se aplicam os artigos 

2.o, 3.o e 4.o da Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação de 

medidas específicas de combate ao terrorismo e que revoga a Decisão 

(PESC) 2020/1132 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/138 do Conselho de 5 de fevereiro de 

2021, que dá execução ao artigo 2.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 



 

2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2020/1128 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/131 da Comissão de 3 de fevereiro de 

2021, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2021/55 do Conselho de 22 de janeiro de 2021, que altera a 

Decisão 2011/72/PESC que institui medidas restritivas contra certas 

pessoas e entidades tendo em conta a situação na Tunísia 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/49 do Conselho de 22 de janeiro de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 101/2011 que institui 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos tendo em 

conta a situação na Tunísia 

• Decisão (PESC) 2021/54 do Conselho de 22 de janeiro de 2021, que altera a 

Decisão 2010/231/PESC que impõe medidas restritivas contra a Somália 

• Regulamento (UE) 2021/48 do Conselho de 22 de janeiro de 2021, que 

altera o Regulamento (CE) n.o 147/2003 relativo a certas medidas 

restritivas aplicáveis à Somália 

• Decisão de Execução (PESC) 2021/30 do Conselho de 15 de janeiro de 

2021, que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2021/29 do Conselho de 15 de janeiro de 

2021, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão (PESC) 2020/2143 do Conselho de 17 de dezembro de 2020, que 

altera a Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/2144 do Conselho de 17 de dezembro de 

2020, que dá execução à Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/2133 do Conselho de 17 de dezembro 

de 2020, que dá execução ao artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1183/2005 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 



 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/2130 do Conselho de 17 de dezembro de 

2020, que dá execução à Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Bielorrússia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/2129 do Conselho de 17 de dezembro 

de 2020, que dá execução ao artigo 8.o -A, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 

765/2006 que impõe medidas restritivas contra a Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2020/2033 do Conselho de 10 de dezembro de 2020, que 

altera a Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/2021 do Conselho de 10 de dezembro 

de 2020, que dá execução ao artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1183/2005 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 

• Decisão (PESC) 2020/1999 do Conselho de 7 de dezembro de 2020, que 

impõe medidas restritivas contra violações e atropelos graves dos direitos 

humanos 

• Regulamento do Conselho 2020/1998 de 7 de dezembro de 2020, que 

impõe medidas restritivas contra violações e atropelos graves dos direitos 

humanos 

• Decisão (PESC) 2020/1748 do Conselho de 20 de novembro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2019/797 relativa a medidas restritivas contra os 

ciberataques que constituem uma ameaça para a União ou os seus Estados-

Membros 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1744 do Conselho de 20 de novembro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2019/796 relativo a 

medidas restritivas contra os ciberataques que constituem uma ameaça 

para a União ou os seus Estados-Membros 

• Decisão (PESC) 2020/1700 do Conselho de 12 de novembro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1696 do Conselho de 12 de novembro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Decisão (PESC) 2020/1699 do Conselho de 12 de novembro de 2020, que 

altera a Decisão 2010/413/PESC que impõe medidas restritivas contra o 

Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1695 do Conselho de 12 de novembro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 267/2012 que impõe 

medidas restritivas contra o Irão 

• Decisão (PESC) 2020/1657 do Conselho de 6 de novembro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2019/1894 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta as atividades de perfuração não autorizadas levadas a cabo pela 

Turquia no Mediterrâneo Oriental 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1655 do Conselho de 6 de novembro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2019/1890 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta as atividades de perfuração não 

autorizadas levadas a cabo pela Turquia no Mediterrâneo Oriental 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/1651 do Conselho de 6 de novembro de 

2020, que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1649 do Conselho de 6 de novembro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/1650 do Conselho de 6 de novembro de 

2020, que dá execução à Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Bielorrússia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1648 do Conselho de 6 de novembro 

de 2020, que dá execução ao artigo 8.o-A, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 

765/2006 que impõe medidas restritivas contra a Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2020/1586 do Conselho de 29 de outubro de 2020, que 

altera a Decisão 2010/573/PESC que impõe medidas restritivas contra os 

dirigentes da região transnístria da República da Moldávia 

• Decisão (PESC) 2020/1585 do Conselho de 29 de outubro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/1763 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação no Burundi 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1578 do Conselho de 29 de outubro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2015/1755 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação no Burundi 

• Decisão (PESC) 2020/1556 do Conselho de 23 de outubro de 2020, que 

altera a Decisão 2010/638/PESC respeitante à adoção de medidas 

restritivas contra a República da Guiné 

• Decisão (PESC) 2020/1537 do Conselho de 22 de outubro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2019/797 relativa a medidas restritivas contra os 

ciberataques que constituem uma ameaça para a União ou os seus Estados-

Membros 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1536 do Conselho de 22 de outubro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2019/796 relativo a 

medidas restritivas contra os ciberataques que constituem uma ameaça 

para a União ou os seus Estados-Membros 

• Decisão (PESC) 2020/1516 do Conselho de 19 de outubro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2016/1693 que impõe medidas restritivas contra o 

EIIL (Daexe) e a Alcaida e pessoas, grupos, empresas e entidades a eles 

associados 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/1509 do Conselho de 16 de outubro de 

2020, que dá execução à Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1507 do Conselho de 16 de outubro 

de 2020, que dá execução ao artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1183/2005 



 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/1506 do Conselho de 16 de outubro de 

2020, que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1505 do Conselho de 16 de outubro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/1483 do Conselho de 14 de outubro de 

2020, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1481 do Conselho de 14 de outubro 

de 2020, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 

2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão (PESC) 2020/1482 do Conselho de 14 de outubro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2018/1544 que impõe medidas restritivas contra a 

proliferação e a utilização de armas químicas 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1480 do Conselho de 14 de outubro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2018/1542 que impõe 

medidas restritivas contra a proliferação e a utilização de armas químicas 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1473 da Comissão de 13 de outubro 

de 2020, que altera pela 317.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2020/1467 do Conselho de 12 de outubro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2019/1720 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação na Nicarágua 

• Decisão (UE) 2020/1466 do Conselho de 12 de outubro de 2020, que altera 

a Decisão (PESC) 2018/1544 que impõe medidas restritivas contra a 

proliferação e a utilização de armas químicas 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1463 do Conselho de 12 de outubro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2018/1542 do Conselho 

que impõe medidas restritivas contra a proliferação e a utilização de armas 

químicas 

• Decisão de Execução (UE) 2020/1388 do Conselho de 2 de outubro de 

2020, que dá execução à Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Bielorrússia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1387 do Conselho de 2 de outubro de 

2020, que dá execução ao artigo 8.o-A, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 

765/2006, que impõe medidas restritivas contra a Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2020/1385 do Conselho de 1 de outubro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Líbia 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1380 do Conselho de 1 de outubro de 

2020, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 2016/44 

que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão (UE) 2020/1368 do Conselho de 1 de outubro de 2020, que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1367 do Conselho de 1 de outubro de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2020/1312 do Conselho de 21 de setembro de 2020, que 

altera a Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Centro-Africana 

• Regulamento (UE) 2020/1311 do Conselho de 21 de setembro de 2020, que 

altera o Regulamento (UE) n.o 224/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação na República Centro-Africana 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/1310 do Conselho de 21 de setembro de 

2020, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1309 do Conselho de 21 de setembro 

de 2020, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 

2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1297 da Comissão de 17 de setembro 

de 2020, que altera pela 316.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2020/1269 do Conselho de 10 de setembro de 2020, que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1267 do Conselho de 10 de setembro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/1195 do Conselho de 12 de agosto de 

2020, que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1194 do Conselho de 12 de agosto de 

2020, que dá execução ao artigo 17.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 



 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/1172 do Conselho de 7 de agosto de 

2020, que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1171 do Conselho de 7 de agosto de 

2020, que dá execução ao artigo 17.o, n.o 3, do Regulamento (UE) n.o 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão de Execução (UE) 2020/1137 do Conselho de 30 de julho de 2020, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas 

tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1130 do Conselho de 30 de julho de 

2020, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 2016/44 

que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão (PESC) 2020/1136 do Conselho de 30 de julho de 2020, que altera 

a Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a 

República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (EU) 2020/1129 do Conselho de 30 de julho de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que impõe 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2020/1132 do Conselho de 30 de julho de 2020, que 

atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a que se aplicam os artigos 

2.o, 3.o e 4.o da Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação de 

medidas específicas de combate ao terrorismo e que revoga a Decisão 

(PESC) 2020/20 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1128 do Conselho de 30 de julho de 

2020, que dá execução ao artigo 2.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 

2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2020/19 

• Decisão (PESC) 2020/1127 do Conselho de 30 de julho de 2020, que altera 

a Decisão (PESC) 2019/797 relativa a medidas restritivas contra os 

ciberataques que constituem uma ameaça para a União ou os seus Estados-

Membros 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1125 do Conselho de 30 de julho de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2019/796 relativo a medidas 

restritivas contra os ciberataques que constituem uma ameaça para União 

ou os seus Estados-Membros 

• Decisão (PESC) 2020/1126 do Conselho de 30 de julho de 2020, que altera 

a Decisão (PESC) 2016/1693 que impõe medidas restritivas contra o EIIL 

(Daexe) e a Alcaida e pessoas, grupos, empresas e entidades a eles 

associados 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1124 do Conselho de 30 de julho de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2016/1686 que impõe 

medidas restritivas adicionais dirigidas ao EIIL (Daexe) e à Alcaida e a 

pessoas singulares e coletivas, entidades ou organismos a eles associados 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/1082 da Comissão de 22 de julho de 

2020, que altera pela 315.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2020/907 do Conselho de 29 de junho de 2020, que altera a 

Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2020/898 do Conselho de 29 de junho de 2020, que altera a 

Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/897 do Conselho de 29 de junho de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Decisão (PESC) 2020/850 do Conselho de 18 de junho de 2020, que altera a 

Decisão 2014/386/PESC relativa a medidas restritivas em resposta à 

anexação ilegal da Crimeia e de Sebastopol 

• Decisão (PESC) 2020/849 do Conselho de 18 de junho de 2020, que altera a 

Decisão 2010/413/PESC que impõe medidas restritivas contra o Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/847 do Conselho de 18 de junho de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 267/2012 que impõe 

medidas restritivas contra o Irão 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/720 do Conselho de 28 de maio de 2020, 

que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/717 do Conselho de 28 de maio de 

2020, que dá execução ao artigo 17.o, n.o 3, do Regulamento (UE) n.o 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2020/719 do Conselho de 28 de maio de 2020, que altera a 

Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/716 do Conselho de 28 de maio de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/730 do Conselho de 3 de junho de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 



 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/733 do Conselho de 2 de junho de 2020, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas 

contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2020/651 do Conselho de 14 de maio de 2020, que altera a 

Decisão (PESC) 2019/797 relativa a medidas restritivas contra os 

ciberataques que constituem uma ameaça para a União ou os seus Estados-

Membros 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/584 do Conselho de 28 de abril de 2020, 

que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/582 do Conselho de 28 de abril de 

2020, que dá execução ao artigo 17.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2020/563 do Conselho de 23 de abril de 2020, que altera a 

Decisão 2013/184/PESC relativa a medidas restritivas contra 

Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/562 do Conselho de 23 de abril de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 401/2013 relativo às 

medidas restritivas aplicáveis ao Mianmar/Birmânia 

• Decisão (UE) 2020/512 do Conselho de 7 de abril de 2020, que altera a 

Decisão 2011/235/PESC do Conselho, que impõe medidas restritivas contra 

certas pessoas e entidades tendo em conta a situação no Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/510 do Conselho de 7 de abril de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 359/2011 que impõe 

medidas restritivas contra determinadas pessoas, entidades e organismos 

tendo em conta a situação no Irão 

• Decisão (UE) 2020/490 do Conselho de 2 de abril de 2020, que altera a 

Decisão 2014/932/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a 

situação no Iémen 

• Regulamento (UE) 2020/488 do Conselho de 2 de abril de 2020, que altera 

o Regulamento (UE) n.o 1352/2014 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação no Iémen 

• Decisão (PESC) 2020/458 do Conselho de 27 de março de 2020, que altera 

a Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas tendo em conta 

a situação na Líbia 

• Decisão (PESC) 2020/435 do Conselho de 23 de março de 2020, que altera 

a Decisão 2011/173/PESC relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bósnia e Herzegovina 



 

• Decisão (PESC) 2020/418 do Conselho de 19 de março de 2020, que altera 

a Decisão 2011/172/PESC que impõe medidas restritivas contra certas 

pessoas, entidades e organismos tendo em conta a situação no Egito 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/416 do Conselho de 19 de março de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 270/2011 que impõe 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos tendo em 

conta a situação no Egito 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/417 do Conselho de 19 de março de 

2020, que dá execução à Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/415 do Conselho de 19 de março de 

2020, que dá execução ao artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1183/2005 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 

• Decisão (PESC) 2020/408 do Conselho de 17 de março de 2020, que altera 

a Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/390 da Comissão de 10 de março de 

2020, que altera pela 312.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/390 da Comissão de 10 de março de 

2020, que altera pela 312.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/374 do Conselho de 5 de março de 2020, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas 

tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/371 do Conselho de 5 de março de 

2020, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 5, do Regulamento (UE) 2016/44 

que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão (PESC) 2020/373 do Conselho de 5 de março de 2020, que altera a 

Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas 

pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/370 do Conselho de 5 de março de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe 



 

medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, 

tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2020/275 do Conselho de 27 de fevereiro de 2020, que 

altera a Decisão (PESC) 2019/1894 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta as atividades de perfuração não autorizadas levadas a cabo pela 

Turquia no Mediterrâneo Oriental 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/274 do Conselho de 27 de fevereiro 

de 2020, que dá execução ao Regulamento (UE) 2019/1890 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta as atividades de perfuração não 

autorizadas levadas a cabo pela Turquia no Mediterrâneo Oriental 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/288 da Comissão de 28 de fevereiro 

de 2020, que altera pela 311.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/259 da Comissão de 25 de fevereiro 

de 2020, que altera pela 310.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2020/214 do Conselho de 17 de fevereiro de 2020, que 

altera a Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2020/215 do Conselho de 17 de fevereiro de 2020, que 

altera a Decisão 2011/101/PESC relativa a medidas restritivas contra o 

Zimbabué 

• Regulamento (UE) 2020/213 do Conselho, de 17 de fevereiro, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 314/2004, relativo a certas medidas restritivas 

respeitantes ao Zimbabué 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/219 da Comissão, de 17 de fevereiro, 

que altera o Regulamento (CE) n.º 314/2004 do Conselho relativo a certas 

medidas restritivas respeitantes ao Zimbabué 

• Decisão de Execução (UE) 2020/212 do Conselho, de 17 de fevereiro, que 

dá execução à Decisão 2013/255/PESC, que impõe medidas restritivas 

contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/211 do Conselho , de 17 de fevereiro, 

que dá execução ao Regulamento (UE) n.º 36/2012, que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Síria 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/218 da Comissão de 17 de fevereiro 

de 2020, que altera pela 309.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão de Execução (UE) 2020/190 do Conselho de 12 de fevereiro de 

2020, que dá execução à Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/189 do Conselho de 12 de fevereiro 

de 2020, que dá execução ao artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1183/2005 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/184 da Comissão de 11 de fevereiro 

de 2020, que altera pela 308.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2020/170 do Conselho, de 6 de fevereiro de 2020, que 

altera a Decisão 2010/231/PESC, que impõe medidas restritivas contra a 

Somália 

• Regulamento (UE) 2020/169 do Conselho, de 6 de fevereiro de 2020, que 

altera o Regulamento (CE) n.º147/2003, relativo a certas medidas 

restritivas aplicáveis à Somália 

• Decisão (PESC) 2020/120 do Conselho de 28 de janeiro de 2020, que altera 

a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/119 do Conselho de 28 de janeiro de 

2020, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/118 do Conselho de 27 de janeiro de 

2020, que dá execução à Decisão (PESC) 2017/1775 que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Mali 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/116 do Conselho de 27 de janeiro de 

2020, que dá execução ao artigo 12.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 

2017/1770 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação no 

Mali 



 

• Decisão (PESC) 2020/117 do Conselho de 27 de janeiro de 2020, que altera 

a Decisão 2011/72/PESC que institui medidas restritivas contra certas 

pessoas e entidades, tendo em conta a situação na Tunísia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/115 do Conselho de 27 de janeiro de 

2020, que altera o Regulamento (UE) n.o 101/2011 que institui medidas 

restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a 

situação na Tunísia 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/37 da Comissão de 16 de janeiro de 

2020, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2020/20 do Conselho de 13 de janeiro de 2020 que atualiza 

a lista de pessoas, grupos e entidades a que se aplicam os artigos 2.o, 3.o e 

4.o da Posição Comum 2001/931/PESC, relativa à aplicação de medidas 

específicas de combate ao terrorismo, e que revoga a Decisão (PESC) 

2019/1341 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/19 do Conselho de 13 de janeiro de 

2020 que dá execução ao artigo 2.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 

2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2019/1337 

• Decisão de Execução (PESC) 2020/9 do Conselho de 7 de janeiro de 

2020 que dá execução à Decisão (PESC) 2017/1775 que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Mali 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/8 do Conselho de 7 de janeiro de 

2020 que dá execução ao artigo 12.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 

2017/1770 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação no 

Mali 

• Decisão (PESC) 2019/2109 do Conselho de 9 de dezembro de2019, que 

altera a Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/2101 do Conselho de 9 dedezembro 

de 2019, que dá execução ao artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1183/2005 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 

• Decisão (PESC) 2019/2192 do Conselho de 19 de dezembro de 2019, que 

altera a Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 



 

• Decisão (PESC) 2019/1944 do Conselho de 25 de novembro de 2019, que 

altera a Decisão (PESC) 2016/1693 que impõe medidas restritivas contra o 

EIIL (Daexe) e a Alcaida e pessoas, grupos, empresas e entidades a eles 

associados 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1943 do Conselho de 25 de novembro 

de 2019, que dá execução ao Regulamento (UE) 2016/1686 que impõe 

medidas restritivas adicionais dirigidas ao EIIL (Daexe) e à Alcaida e a 

pessoas singulares e coletivas, entidades ou organismos a eles associados 

• Decisão (PESC) 2019/1894 do Conselho de 11 de novembro de 2019, que 

impõe medidas restritivas tendo em conta as atividades de perfuração não 

autorizadas levadas a cabo pela Turquia no Mediterrâneo Oriental 

• Regulamento (UE) 2019/1890 do Conselho de 11 de novembro de 

2019, que impõe medidas restritivas tendo em conta as atividades de 

perfuração não autorizadas levadas a cabo pela Turquia no Mediterrâneo 

Oriental 

• Decisão (PESC) 2019/1893 do Conselho de 11 de novembro de 2019, que 

altera a Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1891 do Conselho de 11 de novembro 

de 2019,  que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Regulamento (UE) 2019/1889 do Conselho de 11 de novembro de 

2019, que altera o Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1883 da Comissão de 8 de novembro 

de 2019, que altera pela 307.a vez o Regulamento (CE) n.º 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1853 da Comissão de 5 de novembro 

de 2019, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do Conselho 

relativo a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações 

económicas e financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2019/1789 do Conselho de 24 de outubro de 2019, que 

altera a Decisão 2010/573/PESC que impõe medidas restritivas contra os 

dirigentes da região transnístria da República da Moldávia 



 

• Regulamento (UE) 2019/1778 do Conselho de 24 de outubro de 2019, que 

altera o Regulamento (UE) n.o 1284/2009, que institui certas medidas 

restritivas específicas contra a República da Guiné 

• Decisão (PESC) 2019/1790 do Conselho de 24 de outubro de 2019, que 

altera a Decisão 2010/638/PESC respeitante à adoção de medidas 

restritivas contra a República da Guiné 

• Regulamento (UE) 2019/1777 do Conselho de 24 de outubro de 2019, que 

altera o Regulamento (UE) 2015/1755 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação no Burundi 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1779 do Conselho de 24 de outubro 

de 2019, que dá execução ao Regulamento (UE) 2015/1755, que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação no Burundi 

• Decisão (PESC) 2019/1788 Do Conselho de 24 de outubro de 2019, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/1763, que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação no Burundi 

• Decisão (PESC)2019/1721do Conselho de 14 de outubro de 2019, que 

altera a Decisão (PESC) 2016/1693 que impõe medidas restritivas contra o 

EIIL (Daexe) e a Alcaida e pessoas, grupos, empresas e entidades a eles 

associados 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1717 do Conselho de 14 de outubro 

de 2019, que dá execução ao Regulamento (UE) 2016/1686 que impõe 

medidas restritivas adicionais dirigidas ao EIIL (Daexe) e à Alcaida e a 

pessoas singulares e coletivas,entidades ou organismos a eles associados 

• Decisão (PESC) 2019/1720 do Conselho de 14 de outubro de 2019, que 

impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Nicarágua 

• Regulamento (UE) 2019/1716 do Conselho de 14 de outubro de 2019, que 

impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Nicarágua 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1731 da Comissão de 16 de outubro 

de 2019, que altera pela 306.ª vez o Regulamento (CE) n.º 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2019/1722 do Conselho de 14 de outubro de 2019, que 

altera a Decisão (PESC) 2018/1544 que impõe medidas restritivas contra a 

proliferação e a utilização de armas químicas 



 

• Regulamento (UE) 2019/1735 do Conselho de 17 de outubro de 2019, que 

altera o Regulamento (UE) n.º 224/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação na República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2019/1737 do Conselho de 17 de outubro de 2019, que 

altera a Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2019/1663 do Conselho de 1 de outubro de 2019, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2019/1576 do Conselho, de 20 de setembro de 

2019, que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1574 do Conselho, de 20 de setembro 

de 2019, que dá execução ao artigo 17.°, n.° 3, do Regulamento (UE) n.° 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão (UE) 2019/1596 do Conselho, de 26 de setembro de 2019, que 

altera a Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1586 do Conselho, de 26 de setembro 

de 2019, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Decisão (PESC) 2019/1405 do Conselho, de 12 de setembro de 2019, que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1403 do Conselho, de 12 de setembro 

de 2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1375 da Comissão, de 26 de agosto de 

2019, que altera pela 305.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 



 

• Decisão (PESC) 2019/1341 do Conselho, de 8 de agosto de 2019, que 

atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a que se aplicam os artigos 

2.°, 3.° e 4.° da Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação de 

medidas específicas de combate ao terrorismo, e que revoga a Decisão 

(PESC) 2019/25 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1337 do Conselho, de 8 de agosto de 

2019, que dá execução ao artigo 2.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 

2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2019/24 

• Decisão de Execução (PESC) 2019/1299 do Conselho, de 31 de julho de 

2019, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1292 do Conselho, de 31 de julho de 

2019, que dá execução ao artigo 21.°, n.° 2, do Regulamento (UE) 2016/44 

que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2019/1216 do Conselho, de 17 de julho de 

2019, que dá execução à Decisão (PESC) 2017/1775 que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Mali 

• Decisão de Execução (PESC) 2019/1211 do Conselho, de 15 de julho de 

2019, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/740 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Sudão do Sul 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1208 do Conselho, de 15 de julho de 

2019, que dá execução ao artigo 20.°, n.° 3, do Regulamento (UE) 2015/735 

que impõe medidas restritivas a respeito da situação no Sudão do Sul 

• Decisão (PESC) 2019/1210 do Conselho, de 15 de julho de 2019, que altera 

a Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a 

República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1207 do Conselho, de 15 de julho de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2019/1171 do Conselho, de 8 de julho de 2019, que altera a 

Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Venezuela 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1169 do Conselho, de 8 de julho de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1163 da Comissão, de 5 de julho de 

2019, que altera e estabelece uma lista única dos anexos que contêm dados 

de contacto das autoridades competentes dos Estados-Membros e o 

endereço da Comissão Europeia para o envio de notificações sobre 

determinados regulamentos que impõem medidas restritivas 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1141 da Comissão, de 3 de julho de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2019/1108 do Conselho, de 27 de junho de 2019, que altera 

a Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1103 da Comissão, de 27 de junho de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/1083 da Comissão, de 21 de junho de 

2019, que altera o Regulamento (UE) 2017/1509 que institui medidas 

restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2019/1018 do Conselho, de 20 de junho de 2019, que altera 

a Decisão 2014/386/PESC relativa a medidas restritivas em resposta à 

anexação ilegal da Crimeia e de Sebastopol 

• Decisão (PESC) 2019/993 do Conselho, de 17 de junho de 2019, que revoga 

a Decisão (PESC) 2018/1006 que impõe medidas restritivas tendo em conta 

a situação na República das Maldivas 

• Regulamento (UE) 2019/985 do Conselho, de 17 de junho de 2019, que 

revoga o Regulamento (UE) 2018/1001 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação na República das Maldivas 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/855 do Conselho, de 27 de maio de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 267/2012 que impõe 

medidas restritivas contra o Irão 



 

• Decisão (PESC) 2019/870 do Conselho, de 27 de maio de 2019, que altera a 

Decisão 2010/413/PESC que impõe medidas restritivas contra o Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/850 da Comissão, de 24 de maio de 

2019, que altera pela 303.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/808 da Comissão, de 20 de maio de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2019/797 do Conselho, de 17 de maio de 2019, relativa a 

medidas restritivas contra os ciberataques que constituem uma ameaça 

para a União ou os seus Estados-Membros 

• Regulamento (UE) 2019/796 do Conselho, de 17 de maio de 2019, relativo 

a medidas restritivas contra os ciberataques que constituem uma ameaça 

para União ou os seus Estados-Membros 

• Decisão (PESC) 2019/806 do Conselho, de 17 de maio de 2019, que altera a 

Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/798 do Conselho, de 17 de maio de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/791 da Comissão, de 16 de maio de 

2019, que altera pela 302.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2019/763 do Conselho, de 13 de maio de 2019, 

que dá execução à Decisão 2013/798/PESC, que impõe medidas restritivas 

contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/757 do Conselho, de 13 de maio de 

2019, que dá execução ao artigo 17.°, n.° 3, do Regulamento (UE) n.° 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/696 da Comissão, de 3 de maio de 

2019, que altera pela 301.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/672 do Conselho, de 29 de abril de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 401/2013 relativo às 

medidas restritivas aplicáveis ao Mianmar/Birmânia 

• Decisão (PESC) 2019/678 do Conselho, de 29 de abril de 2019, que altera a 

Decisão 2013/184/PESC relativa a medidas restritivas contra a 

Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/663 da Comissão de 25 deabril de 

2019, que altera pela 300.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/622 da Comissão, de 17 de abril de 

2019, que altera pela 299.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/596 da Comissão, de 11 de abril de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/555 da Comissão, de 5 de abril de 

2019, que altera pela 298.a vez o Regulamento (CE) n.° 81/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/567 da Comissão, de 9 de abril de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2019/562 do Conselho, de 8 de abril de 2019, que altera a 

Decisão 2011/235/PESC que impõe medidas restritivas contra certas 

pessoas e entidades tendo em conta a situação no Irão 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/560 do Conselho, de 8 de abril de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 359/2011, que impõe 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo 

em conta a situação no Irão 

• Decisão (PESC) 2019/539 do Conselho, de 1 de abril de 2019, que altera a 

Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/507 da Comissão, de 26 de março de 

2019, que altera pela 297.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2019/467 do Conselho, de 21 de março de 2019, que altera 

a Decisão 2011/173/PESC relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bósnia-Herzegovina 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/459 do Conselho, de 21 de março de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 270/2011 que impõe 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo 

em conta a situação no Egito 

• Decisão (PESC) 2019/468 do Conselho, de 21 de março de 2019, que altera 

a Decisão 2011/172/PESC que impõe medidas restritivas contra certas 

pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação no Egito 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/432 da Comissão, de 18 de março de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/431 da Comissão, de 18 de março de 

2019, que altera pela 296.a vez o vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2019/416 do Conselho, de 14 de março de 2019, que altera 

a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 



 

• Decisão (PESC) 2019/415 do Conselho, de 14 de março de 2019, que altera 

a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/409 do Conselho, de 14 de março de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/408 do Conselho, de 14 de março de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/352 do Conselho, de 4 de março de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 208/2014 que impõe 

medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, 

tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2019/354 do Conselho, de 4 de março de 2019, que altera a 

Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas 

pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/350 do Conselho, de 4 de março de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2019/351 do Conselho, de 4 de março de 2019, 

que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/353 da Comissão, de 4 de março de 

2019, que altera pela 295.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão(PESC) 2019/325 do Conselho, de 25 de fevereiro, que altera a 

Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

Bielorrússia 



 

• Regulamento (UE) 2019/278 do Conselho, de 18 de fevereiro de 2019, que 

altera o Regulamento (CE) n.° 314/2004 do Conselho relativo a certas 

medidas restritivas respeitantes ao Zimbabué 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/283 da Comissão, de 18 de fevereiro 

de 2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 314/2004 do Conselho relativo 

a certas medidas restritivas respeitantes ao Zimbabué 

• Decisão (PESC) 2019/284 do Conselho, de 18 de fevereiro de 2019, que 

altera a Decisão 2011/101/PESC relativa a medidas restritivas contra o 

Zimbabué 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/162 da Comissão, de 1 de fevereiro de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/132 do Conselho, de 28 de janeiro de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 101/2011 que institui 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo 

em conta a situação na Tunísia 

• Decisão (PESC) 2019/135 do Conselho, de 28 de janeiro de 2019, que altera 

a Decisão 2011/72/PESC que institui medidas restritivas contra certas 

pessoas e entidades, tendo em conta a situação na Tunísia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/92 do Conselho, de 21 de janeiro de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2019/95 do Conselho, de 21 de janeiro de 2019, que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/93 do Conselho, de 21 de janeiro de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2019/96 do Conselho, de 21 de janeiro de 2019, que altera a 

Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a República 

Popular Democrática da Coreia 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/85 do Conselho, de 21 de janeiro de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2019/87 do Conselho, de 21 de janeiro de 

2019, que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/84 do Conselho, de 21 de janeiro de 

2019, que dá execução ao Regulamento (UE) 2018/1542 que impõe 

medidas restritivas contra a proliferação e a utilização de armas químicas 

• Decisão (PESC) 2019/86 do Conselho, de 21 de janeiro de 2019, que altera a 

Decisão (PESC) 2018/1544 que impõe medidas restritivas contra a 

proliferação e a utilização de armas químicas 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/51 da Comissão, de 11 de janeiro de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão de Execução (PESC) 2019/29 do Conselho, de 9 de janeiro de 2019, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2017/1775 que impõe medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Mali 

• Regulamento de Execução (UE) 2019/23 da Comissão, de 7 de janeiro de 

2019, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2018/2078 do Conselho, de 21 de dezembro de 2018, que 

altera a Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em 

conta as ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2018/2012 do Conselho, de 17 de dezembro de 2018, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/1333, relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Líbia 

• Regulamento (UE) 2018/2004 do Conselho, de 17 de dezembro de 2018, 

que altera o Regulamento (UE) 2016/44 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1931 do Conselho, de 10 de 

dezembro de 2018, que dá execução ao artigo 9.° do Regulamento (CE) n.° 

1183/2005 que institui certas medidas restritivas específicas contra as 



 

pessoas que atuem em violação do embargo ao armamento imposto à 

República Democrática do Congo 

• Decisão (PESC) 2018/1940 do Conselho, de 10 de dezembro de 2018, que 

altera a Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1934 do Conselho, de 10 de 

dezembro de 2018, que dá execução ao artigo 20.°, n.° 3, do Regulamento 

(UE) 2015/735 que impõe medidas restritivas a respeito da situação no 

Sudão do Sul 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1946 do Conselho, de 10 de dezembro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/740 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Sudão do Sul 

• Regulamento (UE) 2018/1933 do Conselho, de 10 de dezembro de 2018, 

que altera o Regulamento (UE) n.° 356/2010 que institui certas medidas 

restritivas específicas contra determinadas pessoas singulares ou coletivas, 

entidades ou organismos em virtude da situação na Somália 

• Decisão (PESC) 2018/1945 do Conselho, de 10 de dezembro de 2018, que 

altera a Decisão 2010/231/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

Somália 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1929 do Conselho, de 10 de 

dezembro de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 

que impõe medidas restritivas no que diz respeito a ações que 

comprometam ou ameacem a integridade territorial, a soberania e a 

independência da Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2018/1930 do Conselho, de 10 de dezembro de 2018, que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2018/1932 do Conselho, de 10 de dezembro de 2018, 

que revoga o Regulamento (UE) n.° 667/2010 relativo a certas medidas 

restritivas aplicáveis à Eritreia 

• Decisão (PESC) 2018/1944 do Conselho, de 10 de dezembro de 2018, que 

revoga a Decisão 2010/127/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

Eritreia 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1863 do Conselho, de 28 de 

novembro de 2018, que dá execução ao artigo 21.°, n.° 1, do Regulamento 

(UE) 2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1868 do Conselho, de 28 de novembro 

de 2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1809 da Comissão, de 22 de 

novembro de 2018, que altera pela 293.a vez o Regulamento (CE) n.° 

881/2002 do Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas 

contra determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL 

(Daexe) e Alcaida 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1657 do Conselho, de 6 de novembro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas 

restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1654 do Conselho, de 6 de novembro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2018/1656 do Conselho, de 6 de novembro de 2018, que 

altera a Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1653 do Conselho, de 6 de novembro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1661 da Comissão, de 7 de novembro 

de 2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo 

a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1781 da Comissão, de 16 de 

novembro de 2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do 

Conselho relativo a determinadas restrições específicas aplicáveis às 

relações económicas e financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2018/1610 do Conselho, de 25 de outubro de 2018, que 

altera a Decisão 2010/573/PESC que impõe medidas restritivas contra os 

dirigentes da região transnístria da República da Moldávia 



 

• Decisão (PESC) 2018/1611 do Conselho, de 25 de outubro de 2018, que 

altera a Decisão 2010/638/PESC respeitante à adoção de medidas 

restritivas contra a República da Guiné 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1604 do Conselho, de 25 de outubro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 1284/2009 que institui 

certas medidas restritivas específicas contra a República da Guiné 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1613 do Conselho, de 25 de outubro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas 

restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1606 do Conselho, de 25 de outubro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que impõe 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2018/1612 do Conselho, de 25 de outubro de 2018, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/1763 que impõe medidas restritivas tendo 

em conta a situação no Burundi 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1605 do Conselho, de 25 de outubro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2015/1755 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação no Burundi 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1562 da Comissão, de 18 de outubro 

de 2018, que altera pela 292.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento (UE) 2018/1542 do Conselho, de 15 de outubro de 2018, que 

impõe medidas restritivas contra a proliferação e a utilização de armas 

químicas 

• Decisão (PESC) 2018/1544 do Conselho, de 15 de outubro de 2018, que 

impõe medidas restritivas contra a proliferação e a utilização de armas 

químicas 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1494 da Comissão, de 8 de outubro 

de 2018, que altera pela 291.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1483 da Comissão, de 4 de outubro 

de 2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo 

a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1476 da Comissão, de 3 de outubro 

de 2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo 

a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2018/1465 do Conselho, de 28 de setembro de 2018, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1302 da Comissão, de 27 de setembro 

de 2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo 

a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1286 da Comissão, de 24 de setembro 

de 2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho, 

relativo a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações 

económicas e financeiras com o Iraque 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1290 do Conselho, de 24 de setembro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1285 do Conselho, de 24 de setembro 

de 2018, que dá execução ao artigo 21.°, n.° 5, do Regulamento (UE) 

2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1289 do Conselho, de 24 de setembro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas 

restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1284 do Conselho, de 24 de setembro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que impõe 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1245 do Conselho, de 18 de setembro 

de 2018, que dá execução ao artigo 21.°, n.° 1, do Regulamento (UE) 

2016/44 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 



 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1250 do Conselho, de 18 de setembro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1238 do Conselho, de 13 de setembro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas 

restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1231 do Conselho, de 13 de setembro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1230 do Conselho, de 12 de setembro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2018/1237 do Conselho, de 12 de setembro de 2018, que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1218 da Comissão, de 6 de setembro 

de 2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo 

a determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1204 da Comissão, de 27 de agosto de 

2018, que altera pela 290.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1138 da Comissão, de 13 de agosto de 

2018, que altera pela 289.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1115 do Conselho, de 10 de agosto de 

2018, que dá execução ao artigo 20.°, n.° 1, do Regulamento (UE) 2015/735 

que impõe medidas restritivas a respeito da situação no Sudão do Sul 



 

• Regulamento (UE) 2018/1116 do Conselho, de 10 de agosto de 2018, que 

altera o Regulamento (UE) 2015/735 que impõe medidas restritivas a 

respeito da situação no Sudão do Sul 

• Decisão (PESC) 2018/1125 do Conselho, de 10 de agosto de 2018, que 

altera a Decisão (PESC) 2015/740 relativa a medidas restritivas tendo em 

conta a situação no Sudão do Sul 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1124 da Comissão, de 10 de agosto de 

2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1117 do Conselho, de 10 de agosto de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 401/2013 que reforça as 

medidas restritivas aplicáveis a Mianmar/Birmânia 

• Decisão (PESC) 2018/1126 do Conselho, de 10 de agosto de 2018, que 

altera a Decisão 2013/184/PESC relativa a medidas restritivas contra 

Mianmar/Birmânia 

• Regulamento Delegado (UE) 2018/1100 da Comissão, de 6 de junho de 

2018, que altera o anexo do Regulamento (CE) n.° 2271/96 do Conselho 

relativo à proteção contra os efeitos da aplicação extraterritorial de 

legislação adotada por um país terceiro e das medidas nela baseadas ou 

dela resultantes 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1101 da Comissão, de 3 de agosto de 

2018, relativo aos critérios de aplicação do artigo 5.°, segundo parágrafo, do 

Regulamento (CE) n.° 2271/96 do Conselho relativo à proteção contra os 

efeitos da aplicação extraterritorial de legislação adotada por um país 

terceiro e das medidas nela baseadas ou dela resultantes 

• Decisão Delegada (UE) 2018/1102 da Comissão, de 6 de junho de 2018, que 

altera o anexo III da Decisão n.° 466/2014/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho que concede uma garantia da UE ao Banco Europeu de 

Investimento em caso de perdas resultantes de operações de financiamento 

a favor de projetos de investimento realizados fora da União, no que diz 

respeito ao Irão 

• Nota de Orientação — Perguntas e respostas: adoção da atualização do 

Estatuto de Bloqueio 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1072 do Conselho, de 30 de julho de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 que impõe 



 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2018/1085 do Conselho, de 30 de julho de 2018, que altera 

a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1073 do Conselho, de 30 de julho de 

2018, que dá execução ao artigo 21.°, n.° 2, do Regulamento (UE) 2016/44 

que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1086 do Conselho, de 30 de julho de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1074 do Conselho, de 30 de julho de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2018/1087 do Conselho, de 30 de julho de 2018, que altera 

a Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a 

República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1071 do Conselho, de 30 de julho de 

2018, que dá execução ao artigo 2.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 

2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2018/468 

• Decisão (PESC) 2018/1084 do Conselho, de 30 de julho de 2018, que 

atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a que se aplicam os artigos 

2.°, 3.° e 4.° da Posição Comum 2001/931/PESC, relativa à aplicação de 

medidas específicas de combate ao terrorismo, e que revoga a Decisão 

(PESC) 2018/475 

• Regulamento de execução (UE) 2018/1066 da Comissão, de 27 de julho de 

2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1033 da Comissão, de 20 de julho de 

2018, que altera pela 288.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 



 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1025 da Comissão, de 19 de julho de 

2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/1009 do Conselho, de 17 de julho de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/1016 do Conselho, de 17 de julho de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas 

restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento (UE) 2018/1001 do Conselho, de 16 de julho de 2018, que 

impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na República das 

Maldivas 

• Decisão (PESC) 2018/1006 do Conselho, de 16 de julho de 2018, que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na República das Maldivas 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/979 da Comissão, de 11 de julho de 

2018, que altera o Regulamento (CE) n.º 1210/2003 do Conselho, relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Decisão (PESC) 2018/964 do Conselho, de 5 de julho de 2018, que altera a 

Decisão 2014/512/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta as 

ações da Rússia que desestabilizam a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/898 do Conselho, de 25 de junho de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 401/2013 que reforça as 

medidas restritivas aplicáveis a Mianmar/Birmânia 

• Decisão (PESC) 2018/900 do Conselho, de 25 de junho de 2018, que altera a 

Decisão 2013/184/PESC relativa a medidas restritivas contra 

Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/899 do Conselho, de 25 de junho de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 



 

• Decisão (PESC) 2018/901 do Conselho, de 25 de junho de 2018, que altera a 

Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/888 da Comissão, de 21 de junho de 

2018, que altera pela 287.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Decisão (PESC) 2018/880 do Conselho, de 18 de junho de 2018, que altera a 

Decisão 2014/386/PESC que impõe medidas restritivas, em resposta à 

anexação ilegal da Crimeia e de Sebastopol 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/875 da Comissão, de 15 de junho de 

2018, que altera o Regulamento (CE) n.o 1210/2003 do Conselho relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e 

financeiras com o Iraque 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/870 do Conselho, de 14 de junho de 

2018, que dá execução ao artigo 21.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 2016/44, 

que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/872 do Conselho, de 14 de junho de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/855 da Comissão, de 8 de junho de 

2018, que altera pela 286.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/827 do Conselho, de 4 de junho de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 267/2012 que impõe 

medidas restritivas contra o Irão  

• Decisão (PESC) 2018/833 do Conselho, de 4 de junho de 2018, que altera a 

Decisão 2010/413/PESC que impõe medidas restritivas contra o Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/816 da Comissão, de 1 de junho de 

2018, que altera pela 285.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/814 do Conselho, de 1 de junho de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/819 do Conselho, de 1 de junho de 2018, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas 

contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/774 do Conselho, de 28 de maio de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão (PESC) 2018/778 do Conselho, de 28 de maio de 2018, que altera a 

Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/733 da Comissão, de 17 de maio de 

2018, que altera pela 284.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/714 do Conselho, de 14 de maio de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2018/715 do Conselho, de 14 de maio de 2018, que altera a 

Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a República 

Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/711 da Comissão, de 14 de maio de 

2018, que altera o Regulamento (UE) 2016/44 do Conselho que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/713 do Conselho, de 14 de maio de 2018, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas 

tendo em conta a situação na Líbia  

• Regulamento de Execução (UE) 2018/705 do Conselho, de 14 de maio de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2018/706 do Conselho, de 14 de maio de 2018, que altera a 

Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz respeito 



 

a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/689 do Conselho, de 7 de maio de 

2018, que dá execução ao artigo 15.°, n.° 3, do Regulamento (UE) n.° 

1352/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação no 

Iémen 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/694 do Conselho, de 7 de maio de 2018, 

que dá execução à Decisão 2014/932/PESC que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação no Iémen 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/698 do Conselho, de 8 de maio de 

2018, que dá execução ao artigo 17.°, n.° 3, do Regulamento (UE) n.° 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/699 do Conselho, de 8 de maio de 2018, 

que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a República Centro-Africana 

• Regulamento (UE) 2018/647 do Conselho, de 26 de abril de 2018, altera o 

Regulamento (UE) n.° 401/2013 que reforça as medidas restritivas 

aplicáveis a Mianmar/Birmânia 

• Decisão (PESC) 2018/655 do Conselho, de 26 de abril de 2018, que altera a 

Decisão 2013/184/PESC relativa a medidas restritivas contra 

Mianmar/Birmânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/602 do Conselho, de 19 de abril de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2018/611 do Conselho, de 19 de abril de 2018, que altera a 

Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a República 

Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/566 do Conselho, de 12 de abril de 

2018, que dá execução ao artigo 9.° do Regulamento (CE) n.° 1183/2005 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 



 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/569 do Conselho, de 12 de abril de 2018, 

que dá execução à Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/565 do Conselho, de 12 de abril de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 359/2011 que impõe 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos tendo em 

conta a situação no Irão 

• Decisão (PESC) 2018/568 do Conselho, de 12 de abril de 2018, que altera a 

Decisão 2011/235/PESC que impõe medidas restritivas contra certas 

pessoas e entidades tendo em conta a situação no Irão 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/548 do Conselho, de 6 de abril de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/551 do Conselho, de 6 de abril de 2018, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas 

contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de execução (UE) 2018/537 da Comissão, de 5 de abril de 

2018, que altera pela 283.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/512 do Conselho, de 27 de março de 

2018, que dá execução ao artigo 15.°, n.° 3, do Regulamento (UE) n.° 

747/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação no 

Sudão 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/516 do Conselho, de 27 de março de 

2018, que dá execução à Decisão 2014/450/PESC relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Sudão 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/468 do Conselho, de 21 de março de 

2018, que dá execução ao artigo 2.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 

2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2017/1420 

• Decisão (PESC) 2018/475 do Conselho, de 21 de março de 2018, que 

atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a que se aplicam os artigos 

2.°, 3.° e 4.° da Posição Comum 2001/931/PESC, relativa à aplicação de 



 

medidas específicas de combate ao terrorismo, e que revoga a Decisão 

(PESC) 2017/1426 

• Decisão (PESC) 2018/476 do Conselho, de 21 de março de 2018, que altera 

a Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas restritivas tendo em conta 

a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/465 do Conselho, de 21 de março de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 270/2011 que impõe 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo 

em conta a situação no Egito 

• Decisão (PESC) 2018/466 do Conselho, de 21 de março de 2018, que altera 

a Decisão 2011/172/PESC, que impõe medidas restritivas contra certas 

pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação no Egito 

• Decisão (PESC) 2018/458 do Conselho, de 19 de março de 2018, que revoga 

a Posição Comum 97/193/PESC sobre as medidas restritivas a aplicar aos 

autores de atos de violência cometidos aquando dos incidentes ocorridos 

em Mostar a 10 de fevereiro de 1997 

• Decisão (PESC) 2018/459 do Conselho, de 19 de março de 2018, que altera 

a Decisão 2011/173/PESC relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Bósnia-Herzegovina 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/420 do Conselho, de 19 de março de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/421 do Conselho, de 19 de março de 

2018, que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/413 do Conselho, de 16 de março de 

2018, que dá execução ao artigo 12.° do Regulamento (UE) n.° 356/2010 

que institui certas medidas restritivas específicas contra determinadas 

pessoas singulares ou coletivas, entidades ou organismos em virtude da 

situação na Somália 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/417 do Conselho, de 16 de março de 

2018, que dá execução à Decisão 2010/231/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Somália 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/388 do Conselho, de 12 de março de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 269/2014 que impõe 



 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2018/392 do Conselho, de 12 de março de 2018, que altera 

a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento (UE) 2018/387 do Conselho, de 12 de março de 2018, que 

altera o Regulamento (UE) n.° 224/2014 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação na República Centro-Africana 

• Decisão (PESC) 2018/391 do Conselho, de 12 de março de 2018, que altera 

a Decisão 2013/798/PESC, que impõe medidas restritivas contra a 

República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/349 da Comissão, de 8 de março de 

2018, que altera pela 282.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/325 do Conselho, de 5 de março de 

2018, que dá execução ao artigo 17.°, n.° 3, do Regulamento (UE) n.° 

224/2014 que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na 

República Centro-Africana 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/332 do Conselho, de 5 de março de 2018, 

que dá execução à Decisão 2013/798/PESC que impõe medidas restritivas 

contra a República Centro-Africana 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/326 do Conselho, de 5 de março de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 208/2014 que impõe 

medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, 

tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Decisão (PESC) 2018/333 do Conselho, de 5 de março de 2018, que altera a 

Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas 

pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/324 do Conselho, de 5 de março de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 



 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/331 do Conselho, de 5 de março de 2018, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas 

contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento (UE) 2018/285 do Conselho, de 26 de fevereiro de 2018, que 

altera o Regulamento (UE) 2017/1509 que institui medidas restritivas 

contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2018/293 do Conselho, de 26 de fevereiro de 2018, que 

altera a Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a 

República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/286 do Conselho, de 26 de fevereiro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/282 do Conselho, de 26 de fevereiro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 36/2012 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/284 do Conselho, de 26 de fevereiro de 

2018, que dá execução à Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a Síria 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/281 do Conselho, de 26 de fevereiro 

de 2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2016/1686 que impõe 

medidas restritivas adicionais dirigidas ao EIIL (Daexe) e à Alcaida e a 

pessoas singulares e coletivas, entidades ou organismos a elas associados 

• Decisão (PESC) 2018/283 do Conselho, de 26 de fevereiro de 2018, que 

altera a Decisão (PESC) 2016/1693 que impõe medidas restritivas contra o 

EIIL (Daexe) e a Alcaida e pessoas, grupos, empresas e entidades a eles 

associados 

• Regulamento (UE) 2018/275 do Conselho, de 23 de fevereiro de 2018, que 

altera o Regulamento (CE) n.° 765/2006 que impõe medidas restritivas 

contra a Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2018/280 do Conselho, de 23 de Fevereiro de 2018, que 

altera a Decisão 2012/642/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

Bielorrússia 

• Decisão (PESC) 2018/224 do Conselho, de 15 de fevereiro de 2018, que 

altera a Decisão 2011/101/PESC relativa a medidas restritivas contra o 

Zimbabué 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/223 da Comissão, de 15 de fevereiro 

de 2018, que altera o Regulamento (CE) n.° 314/2004 do Conselho relativo 

a certas medidas restritivas respeitantes ao Zimbabué 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/227 do Conselho, de 15 de fevereiro de 

2018, que dá execução à Decisão 2011/101/PESC relativa a medidas 

restritivas contra o Zimbabué 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/200 da Comissão, de 9 de fevereiro de 

2018, que altera o Regulamento (UE) 2016/44 do Conselho que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/203 do Conselho, de 9 de fevereiro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333, relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/197 do Conselho, de 9 de fevereiro de 

2018, que dá execução ao artigo 9.° do Regulamento (CE) n.° 1183/2005 

que institui certas medidas restritivas específicas contra as pessoas que 

atuem em violação do embargo ao armamento imposto à República 

Democrática do Congo 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/202 do Conselho, de 9 de fevereiro de 

2018, que dá execução à Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas 

restritivas contra a República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/164 do Conselho, de 2 de fevereiro de 

2018, que dá execução ao artigo 22.°, n.° 1, do Regulamento (UE) 2015/735 

que impõe medidas restritivas a respeito da situação no Sudão do Sul 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/168 do Conselho, de 2 de fevereiro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/740 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação no Sudão do Sul 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/166 da Comissão, de 2 de fevereiro de 

2018, que altera o Regulamento (UE) 2016/44 do Conselho que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/167 do Conselho, de 2 de fevereiro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/137 do Conselho, de 29 de janeiro de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) n.° 101/2011 que institui 



 

medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo 

em conta a situação na Tunísia 

• Decisão (PESC) 2018/141 do Conselho, de 29 de janeiro de 2018, que altera 

a Decisão 2011/72/PESC que institui medidas restritivas contra certas 

pessoas e entidades, tendo em conta a situação na Tunísia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/126 da Comissão, de 24 de janeiro de 

2018, que altera o Regulamento (UE) 2016/44 do Conselho que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/132 do Conselho, de 25 de janeiro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2015/1333 relativa a medidas 

restritivas tendo em conta a situação na Líbia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/87 do Conselho, de 22 de janeiro de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão (PESC) 2018/89 do Conselho, de 22 de janeiro de 2018, que altera a 

Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a República 

Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/88 do Conselho, de 22 de janeiro de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/2063 que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Venezuela 

• Decisão (PESC) 2018/90 do Conselho, de 22 de janeiro de 2018, que altera a 

Decisão (PESC) 2017/2074 relativa a medidas restritivas tendo em conta a 

situação na Venezuela 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/53 do Conselho, de 12 de janeiro de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que impõe 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/58 do Conselho, de 12 de janeiro de 

2018, que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas 

restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/50 da Comissão, de 11 de janeiro de 

2018, que altera pela 280.a vez o Regulamento (CE) n.° 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/31 do Conselho, de 10 de janeiro de 

2018, que dá execução ao artigo 11.°, n.° 1, do Regulamento (UE) n.° 

377/2012 que institui medidas restritivas contra certas pessoas, entidades 

e organismos que ameaçam a paz, a segurança ou a estabilidade da 

República da Guiné-Bissau 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/36 do Conselho, de 10 de janeiro de 

2018, que dá execução à Decisão 2012/285/PESC que institui medidas 

restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos que ameaçam a 

paz, a segurança ou a estabilidade da República da Guiné-Bissau 

• Regulamento de Execução (UE) 2018/12 do Conselho, de 8 de janeiro de 

2018, que dá execução ao Regulamento (UE) 2017/1509 que institui 

medidas restritivas contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Decisão de Execução (PESC) 2018/16 do Conselho, de 8 de janeiro de 2018, 

que dá execução à Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas 

contra a República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento (UE) 2016/2230 do Conselho, de 12 de dezembro de 

2016, que altera o Regulamento (CE) n.o 1183/2005 que institui certas 

medidas restritivas específicas contra as pessoas que atuem em violação do 

embargo ao armamento imposto à República Democrática do Congo 

• Decisão (PESC) 2016/2231 do Conselho, de 12 de dezembro de 2016, que 

altera a Decisão 2010/788/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

República Democrática do Congo 

• Regulamento de Execução (UE) 2016/2215 da Comissão, de 8 de dezembro 

de 2016, que altera o Regulamento (CE) n.º 329/2007 do Conselho que 

institui medidas restritivas contra a República Popular Democrática da 

Coreia 

• Decisão (PESC) 2016/2217 do Conselho, de 8 de dezembro de 2016, que 

altera a Decisão (PESC) 2016/849 que impõe medidas restritivas contra a 

República Popular Democrática da Coreia 

• Regulamento (UE) 2016/2137 do Conselho, de 6 de dezembro de 2016, que 

altera o Regulamento (UE) n.º 36/2012 que impõe medidas restritivas 

tendo em conta a situação na Síria 

• Decisão (PESC) 2016/2144 do Conselho, de 6 de dezembro de 2016, que 

altera a Decisão 2013/255/PESC que impõe medidas restritivas contra a 

Síria 



 

• Regulamento de Execução (UE) 2016/1955 do Conselho, de 8 de novembro 

de 2016, que dá execução ao Regulamento (UE) n.º 269/2014 que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou 

ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência da 

Ucrânia  

• Decisão (PESC) 2016/1961 do Conselho, de 8 de novembro de 2016, que 

altera a Decisão 2014/145/PESC que impõe medidas restritivas no que diz 

respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a 

soberania e a independência da Ucrânia 

• Regulamento de Execução (UE) 2016/1827 da Comissão,de 14 de outubro 

de 2016, que altera pela 255. vez o Regulamento (CE) nº 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento (UE) 2016/1686 do Conselho, de 20 de setembro de 

2016, que impõe medidas restritivas adicionais dirigidas ao EIIL (Daexe) e à 

Alcaida e a pessoas singulares e coletivas, entidades ou organismos a elas 

associados 

• Decisão (PESC) 2016/1693 do Conselho, de 20 de setembro de 2016, que 

impõe medidas restritivas contra o EIIL (Daexe) e a Alcaida e pessoas, 

grupos, empresas e entidades a eles associados, e que revoga a Posição 

Comum 2002/402/PESC 

• Regulamento de Execução (UE) 2016/1683 da Comissão, de 19 de setembro 

de 2016, que altera pela 253.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Alcaida 

• Regulamento de Execução (UE) 2016/1430 da Comissão, de 26 de agosto de 

2016, que altera pela 251.a vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daexe) 

e Al Qaeda. 

• Regulamento de Execução (UE) 2016/1127 do Conselho, de 12 de julho de 

2016, que dá execução ao artigo 2.o, n.o 3, do Regulamento (CE) 

n.o 2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao 

terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades e que revoga 

o Regulamento de Execução (UE) 2015/2425. 



 

• Decisão (PESC) 2016/1136 do Conselho, de 12 de julho de 2016, que 

atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a que se aplicam os 

artigos 2.o, 3.o e 4.o da Posição Comum 2001/931/PESC, relativa à 

aplicação de medidas específicas de combate ao terrorismo, e que revoga a 

Decisão (PESC) 2015/2430. 

• Regulamento de Execução (UE) 2016/1113 da Comissão, de 8 de julho de 

2016, que altera pela 248.a vez o Regulamento (CE) n. 881/2002 do 

Conselho que impõe certas medidas restritivas específicas contra 

determinadas pessoas e entidades associadas às organizações EIIL (Daesh) 

e Al Qaeda. 

• Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 

maio de 2015, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para 

efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, 

que altera o Regulamento (UE) nº 648/2012 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão. 

• Regulamento de Execução (UE) 2015/769 da Comissão, de 12 de maio de 

2015 , que altera o Regulamento (CE) n.º 881/2002, do Conselho, que 

institui certas medidas restritivas específicas contra determinadas pessoas 

e entidades associadas à rede Al-Qaida. 

• Resolução do Parlamento Europeu, de 30 de abril de 2015, sobre a 

destruição de locais de interesse cultural pelo EIIL/Daech 

(2015/2649(RSP)) 

• Regulamento (UE) n.º 208/2014 do Conselho, de 5 de março de 2014 - 

Medidas restritivas impostas à Ucrânia 

• Regulamento (UE) n.º 267/2012 do Conselho, de 23 de março de 2012 - 

Medidas restritivas impostas ao Irão 

• Regulamento (UE) n.º 270/2011 doConselho, de 21 de março de 2011 - 

Medidas restritivas impostas ao Egito 

• Regulamento (UE) n.º 101/2011 do Conselho, de 4 de fevereirode 2011 - 

Medidas restritivas impostas à Tunísia 

• Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, 

relativa à luta contra a criminalidade organizada. 

 



 

• Regulamento (CE) n.º 1781/2006, de 15 de novembro - Informações sobre 

o ordenante que acompanham as transferências de fundos. 

 

• Diretiva 2006/70/CE, de 1 de agosto - Medidas de execução da Diretiva 

2005/60/CE, de 26 de Outubro. 

 

• Diretiva 2005/60/CE, de 26 de outubro - Prevenção da utilização do 

sistema financeiro e de outras atividades e profissões não financeiras 

especialmente designadas, para efeitos de branqueamento de capitais e de 

financiamento do terrorismo. 

 

• Regulamento (CE) n.º 881/2002, de 27 de maio - Medidas restritivas 

específicas de combate ao terrorismo. [Determina que sejam congelados 

todos os fundos e recursos económicos que sejam propriedade das pessoas 

singulares ou coletivas, grupos ou entidades designados pelo Comité de 

Sanções e enumerados no anexo I, ou que por eles sejam possuídos ou 

detidos]. 

 

• Regulamento (CE) n.º 2580/2001, de 27 de dezembro - Medidas restritivas 

específicas de combate ao terrorismo. [Determina que sejam congelados 

todos os fundos, outros ativos financeiros e recursos económicos que sejam 

propriedade das pessoas singulares ou coletivas, grupos ou entidades 

incluídos na lista a que se refere o n.º 3 do artigo 2º, ou por ela possuídos ou 

detidos]. 

 

• Resolução das Nações Unidas n.º 1267(1999), 15 October 1999), com as 

alterações identificadas 

em http://www.un.org/sc/committees/1267/resolutions.shtml - 

Determina o pronto bloqueio dos fundos e outros ativos financeiros ou 

recursos económicos, incluindo fundos originados de propriedades 

próprias ou controladas direta ou indiretamente; a prevenção da entrada ou 

do trânsito nos seus territórios do fornecimento direto ou indireto, da 

venda ou transferência de armas e de material relacionado, incluindo 

equipamento militar ou paramilitar, de aconselhamento técnico, de 

assistência ou formação relacionada com atividades militares, respeitantes 



 

aos indivíduos, grupos, sociedades e entidades colocadas na Lista 

Consolidada. 

 


